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285ª Sessão Ordinária – 13.11.1991 
O SR. LUIZ AZEVEDO – PT - Para uma questão de ordem – Sr. Presidente, minha questão de ordem refere-se ao artigo 166 da Constituição Federal e aos de n.ºs 174 e 175 da Constituição Estadual. Os artigos, tanto da Constituição Federal como Estadual, estabelecem que as emendas ao projeto de lei do orçamento anual – artigo 175 da Constituição Estadual – ou os projetos que o modifiquem, serão admitidos desde que indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: A) dotações para pessoal e seus encargos.

Minha questão de ordem é que, na página 19 do Parecer da Comissão de Constituição e Justiça, há uma subemenda substitutiva à Emenda n.º 42 que reduz dotação de pessoal civil e dotação do salário-família da Secretaria de Educação, transferindo para esse mesmo segmento de pessoal da Secretaria de Ciência e Tecnologia.  

A argumentação é de que esta anulação de despesas proibida pela constituição baseia-se no decreto n.º 34.032, que transfere, a partir de 1º de janeiro de 1992, bens móveis, máquinas, etc., da Divisão de Supervisão e Apoio às Escolas Técnicas Estaduais, com suas respectivas escolas. 

Ressalto que o quadro do magistério da Secretaria de Educação não é transferido para a Secretaria de Ciência e Tecnologia. Creio que essa matéria seja estranha ao orçamento, portanto, proibida pelo artigo 174, § 8,º da Constituição Estadual. 

Esta é uma matéria inconstitucional, porque é estranha e a Constituição é precisa ao dizer que a Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa.

É evidente que essa transferência da Secretaria da Educação para a Secretaria da Ciência e Tecnologia é estranha ao Orçamento. Em segundo lugar, quero ressaltar que o artigo 175, § 1º, Item 2, “a”, da Constituição Estadual, proíbe que este parcelamento modifique, altere ou anule despesas ou dotações para pessoal e seus encargos. Na nossa opinião, essa emenda não pode ser admitida.

Na oportunidade, levantei essa questão de ordem, que não foi respondida a contento. Pergunto a V. Exa.: podem ser admitidas emendas que incidam sobre dotações para pessoal?  No caso do esquecimento ou erro do Executivo, não poderia ser corrigido apenas por mensagem aditiva do Executivo, e não pelo Legislativo? Caso seja aceita a subemenda substitutiva à Emenda n.º 42, página 19 do Parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, não estaríamos abrindo precedente para anulações em dotações de pessoal proibidas pelo artigo 175 da Constituição Estadual?

Sr. Presidente, esta questão de ordem não está manifestando uma posição contrária do Partido dos Trabalhadores à subemenda, contrária a essa modificação. Apenas achamos que, se abrirmos o precedente, na discussão do Orçamento do ano que vem qualquer deputado poderá apresentar emenda, tirando dinheiro da dotação de pessoal do Tribunal de Justiça, por exemplo, para uma outra secretaria na mesma área de pessoal.

Consideramos, portanto, que essa subemenda é totalmente inconstitucional, e se o Executivo errou, deveria fazer a mesma coisa que fez no caso das universidades e remeter um aditivo, alterando e modificando, porque, pela constituição, mexer em pessoal, serviço da dívida, transferências tributárias constitucionais para os municípios, só podem ser feitas por iniciativa do Executivo. Este parlamento não tem esse poder, portanto, essa subemenda está prejudicada.

Gostaria que esta questão de ordem fosse respondida a tempo, tendo em vista que deveremos votar esse parecer.

.........................................................................................................................................

O SR. LUIZ AZEVEDO – PT - Sr. Presidente, os artigos n.ºs 174 e 175 da Constituição Federal são precisos quando dizem que emendas ao orçamento deverão ser consideradas na discussão e votação pelo Plenário.

No parágrafo 1º, item 2, as emendas ao projeto de lei do orçamento anual, ou os projetos que o modifiquem, serão admitidas desde que: 

“2 - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre: 

a) dotações para pessoal e seus encargos.”

No artigo 174, § 8º: “a Lei Orçamentária Anual não conterá dispositivo estranho à previsão da receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por antecipação da receita, nos termos da lei”.
Sr. Presidente, dentre as emendas e subemendas apresentadas no parecer da Comissão de Finanças e Orçamento, há uma emenda substitutiva à emenda de n.º 42, que anula despesas da dotação de pessoal da Secretaria de Educação e transfere para a dotação de pessoal da Secretaria de Ciência e Tecnologia.

Já formulei essa questão de ordem ao Presidente Carlos Apolinário; estou repetindo-a a V. Exa., uma vez que ela não foi respondida até o momento e é fundamental que o seja, à medida que essa questão de ordem afeta diretamente a condução, a discussão, o debate e também o processo de votação do orçamento, pois é inadmissível que haja uma emenda no parecer que fira os dispositivos constitucionais já levantados por este Deputado.

Como o Presidente da sessão era o nobre Deputado Carlos Apolinário, no primeiro momento em que levantei a questão de ordem, repito-a agora a V. Exa.. 

Me responda: cabem emendas que anulem despesas de dotação de pessoal na peça orçamentária, nobre Deputado Jayme Gimenez?

